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Resumo 
Este artigo investiga as temáticas, os fatores e as 
dimensões que poderiam potencialmente integrar 
modelos de avaliação do exercício da cidadania em 
programas e espaços de inclusão digital. Trata-se de 
um estudo quanƟ taƟ vo conduzido em Telecentros 
em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, Brasil. 
Para as análises foram uƟ lizados modelos de esta-
tísticas correlacionais. Os resultados permitiram 
desenvolver uma proposta de um modelo concei-
tual universal. Abrange as diversas dimensões da 
inclusão digital, contribuindo para a avaliação dos 
impactos das Tecnologias de Informação e Comuni-
cação na democraƟ zação da cidadania digital, com 
foco no Programa de Telecentros no Brasil.

Palavras-chave: democracia; cidadania digital; in-
clusão digital; Telecentros; avaliação. 

Abstract 
This article investigates themes, factors, and 
dimensions that could potentially integrate 
evaluation models for citizenship exercise into 
digital inclusion programs and spaces. It is a 
quanƟ taƟ ve study conducted in Telecenters located 
in the city of Belo Horizonte, state of Minas Gerais, 
Brazil. Correlational statistical models were used 
for the analyses. The results led to the development 
of a universal conceptual model. This model 
encompasses various dimensions of digital inclusion 
and contributes to the assessment of the impacts 
of Information and Communication Technologies 
(ICT) on the democraƟ zaƟ on of digital ciƟ zenship, 
focusing on the Telecenters Program in Brazil.

Keywords: democracy; digital citizenship; digital 
inclusion; Telecenters; evaluaƟ on.
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Introdução
Ao longo da história moderna, o ideal de cons-
trução de sociedades democráticas e igualitá-
rias passou por diversas alterações. Essas mu-
danças ocorreram à medida que as regras que 
sustentam os direitos humanos, a dissemina-
ção do conhecimento e o acesso à tecnologia 
foram priorizadas como condições para uma 
vida coletiva e digna, com respeito aos direitos 
civis, sociais e políticos (Diniz, 2014).

Segundo o paradigma moderno de 
Marshall  (1967), cidadania é a capacidade atri-
buída a um sujeito de ter determinados direitos 
políticos, sociais e civis no âmbito e a partir de 
vínculos jurídicos com o Estado, delegando sua 
participação na política a representantes esco-
lhidos no pleito eleitoral (Costa e Ianni, 2018). 
Na pós-modernidade, diante do avanço do 
neoliberalismo e da constituição da sociedade 
da informação, o Estado perde protagonismo. 
Modelos de democracia direta e indireta se 
complementam e convivem, novas tecnolo-
gias imperam, a informação e a facilidade de 
comunicação  ganham importância e poder an-
tes desconhecidos.

Em contextos democráticos, qualquer 
cidadão que tenha acesso e capacidade para 
usar as chamadas Tecnologias de Informação 
e Comunicação (TICs) pode, em tese e de for-
ma autônoma, desencadear ações coletivas e 
influenciar movimentos sociais com um sim-
ples “click”. Isso renova a utopia de que todos 
podemos ser realmente “iguais”. Desta forma, 
a chamada sociedade em rede é reflexo, con-
sequência e representação de uma nova rea-
lidade social, na qual ser cidadão pressupõe 
participar, não mais em obediência ao Estado, 
mas com base na capacidade individual de 

atuar  na construção de regras sociais, conside-
rando a experiência e o conhecimento adqui-
ridos, além do acesso e da oportunidade de 
expressão  (Bustamante, 2010; Castells, 2003; 
Snyder, 2016).

É nessa perspectiva que muitos autores 
afirmam que, por meio das TICs, todos os in-
divíduos podem, potencialmente, exercer os 
mesmos direitos civis, sociais e políticos, inde-
pendentemente de sexo, raça, condição social, 
nível de escolaridade e opção política ou reli-
giosa – situação que configura o conceito de ci-
dadania ativa, digital ou hipercidadania (ibid.).

Assim, a noção de cidadania digital parte 
de uma concepção sistêmica da sociedade em 
rede, baseada na informação, no conhecimen-
to e na participação cidadã. Entretanto, é reco-
nhecido que as desigualdades entre classes so-
ciais, e mesmo entre países, refletem diferen-
ças em níveis de conhecimento, oportunidade, 
acessibilidade e uso das TICs, limitando as fun-
ções e papéis que cada um pode desempenhar 
na sociedade em rede (Mendes, 2001; Poker, 
2009; Silva, 2013; Unesco, 2005).

Logo, o sonho utópico de uma socieda-
de igualitária, prometido pela sociedade em 
rede, permanece cada vez mais distante dian-
te das dificuldades de reduzir a pobreza, pro-
mover melhores condições de vida, aumentar 
as oportunidades de trabalho e de ascensão 
social para todos. De forma paradoxal, as opor-
tunidades promovidas pelas TICs têm resultado 
no aumento da exclusão econômica, digital e 
social, implicando ainda novas questões éticas 
e morais relacionadas à rápida transformação 
de valores culturais das sociedades. Isso con-
solida um modelo social, a sociedade em rede, 
dominado por grandes monopólios informa-
cionais, grupos hegemônicos do ponto de vista 
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econômico  e com maior poder para a elabora-
ção de normas e condutas para se viver em so-
ciedade (Mendes, 2001).

Ainda que reconheçamos os benefícios 
advindos da ampliação das condições de aces-
so, rapidez e popularização das comunicações, 
facilitando o exercício de várias atividades que 
antes eram privilégio de apenas alguns grupos 
sociais (Gomes, 2007), a promessa de empo-
deramento dos cidadãos para acompanhar, 
contestar e intervir, por meio das esferas pú-
blica ou comunitária, em decisões oriundas 
dos centros de poder, continua um desafio. Da 
mesma forma, movimentos sociais não são ca-
pazes, sozinhos, de reduzir a pobreza e a desi-
gualdade social, nem de promover autonomia 
e transformação  social.

É, portanto, nessa ótica que o paradigma 
da sociedade em rede pressupõe a retomada 
do protagonismo do Estado, a exemplo¹ do Pla-
no Nacional de Banda Larga (PNBL) e do Plano 
de Ação 2010 do Governo Federal do Brasil. 
Especificamente, o Programa 1008 – “Inclu-
são Digital” é responsável pela adoção de um 
conjunto coeso de políticas públicas redistribu-
tivas, orientadas a minimizar as desigualdades 
sociais e promover o desenvolvimento econô-
mico, salvaguardando a dimensão ética e hu-
manista e garantindo o exercício da cidadania 
a todos.

No âmbito das TICs, são pressupostos da 
ação estatal para alcançar tais objetivos: de-
senvolver novas habilidades e competências; 
promover a inclusão social e digital; regula-
mentar as redes sociais; disseminar a informa-
ção de interesse público; assegurar a segurança 
e a privacidade no uso da Internet; simplificar 
e melhorar os serviços públicos; fomentar o 

crescimento  econômico, a concorrência e a 
produtividade; e estimular redes de colabora-
ção e participação social (Magalhães, 2007).

Baseados no rápido avanço tecnológico 
da sociedade atual, na centralidade das TICs na 
vida das pessoas e no descompasso para redu-
zir a pobreza e a desigualdade social, verifica-se 
que, desde o início deste século, por orientação 
de diretrizes internacionais, os Estados, princi-
palmente de países em desenvolvimento, estão 
intervindo com políticas públicas de inclusão 
digital. Os principais objetivos dessas políticas 
incluem: a) disponibilizar acesso de banda larga 
para todos os cidadãos; b) formar gratuitamen-
te novas capacidades em TIC, especialmente 
para as populações mais vulneráveis; c) ofere-
cer qualidade e eficiência nos serviços públicos 
por meio de aplicações de governo eletrônico; 
d) proporcionar aos cidadãos o direito de exer-
cer melhor a cidadania por meio da democracia 
eletrônica; e) criar novas formas de gerar valor 
econômico por meio de negócios eletrônicos 
e conteúdos interativos (Lança, 2004; MCTI, 
2015; ONUbr, 2016; UMIC 2002).

Para efetivar esses objetivos, a política 
pública de inclusão digital deve ser reconhecida 
como um direito fundamental do ser humano. 
O acesso à informação e ao conhecimento am-
plia o exercício da cidadania, permitindo a in-
tegração e a modificação da condição de vida 
dos indivíduos, dos grupos sociais e das nações 
(Cardoso et al., 2012).

Especificamente no Brasil, com popula-
ção de 203.080.756 habitantes (IBGE, 2022) e 
condições de vida extremamente desiguais em 
termos sociais, culturais e geográficos, muitas 
iniciativas buscam incluir o País na sociedade 
da informação, do conhecimento e em rede. 
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No entanto, pouco tem sido feito no sentido de 
monitorar e avaliar a efetividade da política pú-
blica de inclusão digital brasileira em vigor.

Dentre as ações implementadas, este 
estudo dedica-se à discussão do Programa 
Telecentros.br, criado em 2009 pelo Decreto 
n. 6.991 do Governo Federal, com desdobra-
mentos nos níveis estadual e municipal, co-
mo no caso do Município de Belo Horizonte, 
Minas  Gerais.

Os Telecentros são espaços que ofe-
recem acesso ao computador, à Internet e 
à formação de habilidades em TIC de forma 
gratuita, geralmente inseridos em áreas onde 
residem populações de baixa renda. Pelo Pro-
grama Telecentros.br, os Telecentros podem ter 
diferentes tipos de gestão (pública, comunitária 
ou até privada), mas sua infraestrutura é sem-
pre a mesma, e seu objetivo final é diminuir o 
fosso digital para aumentar o exercício da ci-
dadania. Com diferentes enfoques e graus de 
relevância atribuídos às políticas sociais pelos 
governos federais que se sucederam nas duas  
últimas décadas no Brasil, e mesmo diante do 
crescimento em número e qualidade dos tele-
fones celulares² – com o aumento do uso de 
smartphones pela população em geral –, o Pro-
grama Telecentros.br é um dos poucos que so-
breviveram até o presente sem alterações em 
seus objetivos.

Entretanto, apesar das significativas re-
percussões dessa política em diversos segmen-
tos da sociedade brasileira, os resultados até 
então publicados se resumem a indicadores 
numéricos, que pouco expressam seu objetivo 
final de potencializar o exercício da cidadania. 
Faltam evidências científicas que esclareçam 
os elementos dos conceitos de inclusão digital 
e cidadania, além de estudos que analisem as 

relações de causa e efeito entre essas práticas 
para  que essas políticas sejam reconhecidas 
como ferramentas de desenvolvimento social e 
exercício da cidadania para populações vulne-
ráveis (classes C, D e E)³ na sociedade brasileira.

Este estudo, parte integrante de uma 
pesquisa de doutorado desenvolvida entre 
2016 e 2019, no Programa de Pós-graduação 
em Ciência e Tecnologia da Informação do Insti-
tuto Universitário de Lisboa (IUL-ISCTE), buscou 
preencher essa lacuna a partir da amostra de 
515 usuários de programas sociais de inclusão 
digital em Telecentros de Belo Horizonte. “A 
maioria da população brasileira (60,1%) vivia 
com até um salário-mínimo per capita por mês 
em 2022, enquanto 31,8% tinham renda entre 
um e três salários-mínimos per capita mensal-
mente e 8,1% receberam mais de três salários-
-mínimos per capita todo mês”.⁴

Sociedade em rede

A partir do século XXI, a sociedade global pas-
sou a ser denominada "sociedade em rede" ou 
"sociedade do conhecimento", sendo a Internet  
considerada a base de mudanças paradigmá-
ticas em suas formas de organização e prática 
social. Entretanto, é consenso entre diversos 
autores que a aposta nas TICs como ferramenta 
para transformações sociais, econômicas e po-
líticas, com vistas, por exemplo, à erradicação 
da pobreza, à redução das desigualdades e à 
reengenharia de processos produtivos associa-
dos à redistribuição de benefícios e à melhoria 
da qualidade de vida, particularmente para os 
mais vulneráveis, só se materializaria se, efeti-
vamente, todos pudessem usá-la (Bagchi et al., 
2015; Correia, 2007).
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A utilização da Internet trouxe muitas 
possibilidades de mudanças sociais, especial-
mente nas últimas décadas. Segundo Castells 
(2011), a mais notável foi a transformação do 
processo de comunicação, parte integrante de 
uma característica distintiva do ser humano, 
que é a de ser lógico. Assim, a Internet popu-
larizou-se, e, por meio dela, pode-se ter acesso 
ao que se quer, quando se quer e, o mais im-
portante, com diferentes formas de assimilar 
a informação em função do ritmo cognitivo 
individual, de acordo com o nível educacional, 
a faixa etária, a cultura ou o interesse, entre 
outros aspectos (Castells, 2011; Correia, 2007; 
Topaloglu, Caldibi e Oge, 2016).

Como característica adicional do crescen-
te uso da Internet, as estruturas tradicionais de 
mercado têm sido progressivamente rompidas, 
com a criação de mercados cada vez mais inte-
grados e globalizados, deslocando os modelos 
de negócios existentes ao diminuir as velhas 
barreiras comerciais (Dias, 2007; Montargil, 
2007). Apesar dessas vantagens, é importan-
te considerar que a popularização da Internet 
também trouxe implicações negativas que exi-
gem atenção e regulamentação. Uma das prin-
cipais ameaças refere-se à propagação de notí-
cias falsas, golpes e outras formas de atividades 
ilícitas, muitas delas ainda carentes de regula-
mentação (Diniz, Cardoso e Puglia, 2022).

Dessa forma, a Internet, ao mesmo tem-
po que potencializa mudanças sociais significati-
vas, apresenta desafios a serem superados para 
que os benefícios sejam acessíveis a todos.

Nesse contexto, o papel do Estado torna-
-se crucial na promoção de políticas públicas 
que garantam o acesso universal à Internet 
e a mitigação das desigualdades digitais. Pa-
ra aderir ao modelo socioeconômico imposto  

pela sociedade  em rede, países precisam 
estabelecer  metas, em seus respectivos domí-
nios digitais, para o desenvolvimento econômi-
co, social e político. Como exemplo, Portugal e 
Brasil apoiaram seus domínios em seis pilares 
(Takahashi, 2000; UMIC, 2002): a) disponibiliza-
ção de banda larga para todos os cidadãos; b) 
oferta e formação em novas capacidades, espe-
cialmente para as populações de baixa renda; 
c) oferta de qualidade e eficiência dos serviços 
públicos por meio de aplicativos de governo 
eletrônico; d) garantia aos cidadãos do direito 
ao exercício da cidadania por meio da demo-
cracia eletrônica; e) melhoria das condições de 
saúde ao alcance de todos; f) geração de novas 
formas de criar valor econômico por meio de 
negócios eletrônicos e conteúdos interativos 
(Lança, 2004; UMIC, 2002).

Contudo, pode-se inferir que a exe-
cução de todas essas metas, em cada um 
dos domínios estabelecidos é complexa, di-
fusa, conflituo sa e muitas vezes utópica, 
especialmente  em países periféricos ao capita-
lismo central.

Ainda assim, sendo a Internet conside-
rada a “chave central” para o desenvolvimento 
dos países na sociedade em rede e diante da 
desigualdade social entre grupos sociais de um 
mesmo País, o Estado deve, por meio de polí-
ticas públicas, assumir um papel importante 
para garantir o acesso generalizado à Internet 
e o desenvolvimento da utilização das TICs. Isso 
inclui aumentar a literacia digital, contribuindo 
para a diminuição do “fosso digital” que agrava 
tais desigualdades (Figueiredo, 2007).

Além disso, pressupõe-se um Estado 
aberto, que deve disponibilizar informações 
de interesse público de forma transparente e 
gratuita para todos os cidadãos. Não apenas 
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o Estado, mas também as empresas e outras 
entidades da sociedade civil devem participar 
da construção de uma sociedade em rede que 
seja justa e democrática, aplicando parte de 
sua responsabilidade social na criação de am-
bientes de acesso gratuito às TICs, no fomento 
e na partilha de conhecimento tecnológico, na 
oferta de espaços para trabalho colaborativo, 
na promoção de comportamentos éticos, entre 
outros (Almeida, 2007; Neves, 2007).

Inserida nessa discussão, a questão do 
fosso digital emerge como um desafio que o 
Estado precisa enfrentar ao buscar promover 
políticas públicas que democratizem o aces so 
às TICs.

A infoexclusão, ou digital divide, está re-
lacionada às pessoas que não têm fácil acesso 
(ou mesmo nenhum acesso) aos meios eletrô-
nicos de comunicação, desde endereço eletrô-
nico até aquelas que não conseguem aprender 
a lidar com as mudanças tecnológicas que lhes 
permitem sintonizar com os novos meios de 
comunicação (Pereira, 2007). Assim, pode-se 
dizer, com mais ou menos clareza, que a verda-
deira “face da infoexclusão” está na digitaliza-
ção das desigualdades (Dias, 2007).

Acrescenta-se que “o ‘infoexcluído’ é 
aquele indivíduo ‘que mesmo tendo acesso à 
rede, nela encontra apenas um mundo que lhe 
é estranho e alheio, em que a sua cultura e a sua 
vivência não existem e nem são reconhecidas’” 
(ibid., p. 77). É inegável que as TICs, quando 
disseminadas a todos os cidadãos de maneira 
adequada, podem ser instrumento de combate 
à infoexclusão (Ramos, 2007). Uma das políticas 
públicas que têm como pressuposto o combate 
à infoexclusão e o aumento da literacia  digital é 
a chamada Política de Inclusão Digital.

Para mitigar os efeitos do fosso digital 
e promover uma sociedade mais inclusiva, 
as noções de inclusão digital emergem como 
ferramentas  estratégicas no enfrentamento das 
desigualdades sociais, permitindo que o acesso 
às TICs seja democratizado.

Inclusão digital

A ideia central dessa modalidade de política 
pública social, no caso da inclusão digital no 
Brasil, é fornecer incentivos ao beneficiário do 
sistema de forma a mudar sua trajetória de 
vida, seja melhorando suas qualificações, se-
ja retirando crianças em fase escolar das ruas 
e encaminhando-as aos bancos escolares. Isso 
associa o combate imediato à miséria e à que-
bra do ciclo geracional de exclusão e pobreza 
(Piovesan, 2003).

Os programas de inclusão digital se en-
quadram na produção dessa nova tecnologia 
social voltada para a inclusão social, demons-
trando potencial para desenvolver, a partir das 
cidades, respostas e provisões sociais que se-
jam territorializadas, integradas, intersetoriais 
e democráticas. Dessa forma, têm capacidade 
manifesta de enfrentar a exclusão social como 
parte de um processo de reconstrução social 
(Sposati, 2003). Ainda segundo Sposati (ibid.), o 
acesso à informação é um direito fundamental 
de qualquer sociedade democrática baseada 
no pluralismo, na tolerância, na justiça e no res-
peito mútuo.

Dentre as diversas manifestações das po-
líticas de inclusão digital, esta pesquisa foca na 
implementação de projetos desenhados para 
permitir maior diálogo das comunidades com 
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as ações e os programas governamentais. Um 
desses projetos, desenvolvido no âmbito do 
Programa Computadores para Inclusão, do Go-
verno Federal, é o Centro de Recondicionamen-
to de Computadores (CRC).

Os CRC são unidades responsáveis pe-
lo recebimento de máquinas e equipamentos 
de informática descartados que, depois de re-
cuperados, são distribuídos para Telecentros, 
bibliotecas, escolas públicas e organizações 
não governamentais (ONGs). Esse processo 
amplia as possibilidades de acesso coletivo às 
TICs, idealizadas pela política de inclusão digi-
tal. Esse programa também atua na formação 
de mão de obra de jovens e adultos através do 
curso de recondicionamento de computadores.

Outro projeto, foco principal desta pes-
quisa, é o dos chamados Telecentros – espaços 
de acesso público localizados em comunidades 
carentes, equipados com computadores conec-
tados à Internet de banda larga, para uso co-
munitário, de forma gratuita.

Ao falarmos de inclusão digital, estamos 
nos referindo a uma nova cultura de direito, 
não apenas o direito genérico à Internet, mas 
ao acesso à informação como um bem público. 
Sob essa perspectiva, tais programas têm sido 
considerados um fator predominante para o 
estabelecimento de uma nova cidadania, que 
possibilite não apenas o aumento da emprega-
bilidade, mas também a criação de condições 
para o desenvolvimento das comunidades e a 
resolução de seus problemas. Isso ocorre com 
participação e autonomia crítica para mu-
danças nas práticas políticas, promovendo a 
inclusão  social (Grossi, Costa e Santos, 2013).

Segundo esses autores, os programas 
de inclusão digital contribuem para a inclusão  
social na medida em que: a) permitem às 

pessoas se apropriarem da tecnologia para o 
próprio  desenvolvimento nos mais diferentes 
aspectos; b) estimulem a geração de emprego 
e renda; c) promovam a melhoria da qualidade  
de vida das famílias; d) proporcionem maior 
liberdade social; e) incentivem a construção e 
a manutenção  de uma sociedade ativa, culta e 
empreendedora.

Becker (2009 apud Massensini, 2011, 
p. 13) afirma que:

[...] a inclusão digital viria, então, com-
pensar essa desigualdade de status 
de cidadania com uma ‘igualdade de 
oportunidades’ à informação, à qualifi-
cação para um melhor posicionamen-
to no mercado de trabalho, à busca de 
conhecimentos  para a ação em defesa 
dos próprios  direitos, à comunicação e 
expressão etc.

As políticas de inclusão digital não ape-
nas combatem a infoexclusão, mas também 
reforçam a importância do exercício da cidada-
nia como base para uma sociedade mais justa 
e participativa, na qual o acesso à informação 
é um direito fundamental para a construção de 
uma vida digna e igualitária. 

Cidadania e cidadania digital

Definir cidadania significa incorporar as várias 
transformações produzidas ao longo da história 
da humanidade. Desde a Grécia Antiga, em que 
seu exercício se aos indivíduos livres que goza-
vam de privilégios, passando pelos que obede-
ciam às normas estabelecidas pelo Estado, até 
chegarmos à cidadania no século XXI, o cidadão 
passou a ser sujeito de direitos, sem distinção 
de sexo, raça, convicção política ou religio-
sa. Esse cidadão expressa-se livremente, com 
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direito  ao domínio sobre seu corpo e sua vida 
(Covre, 2001; Diniz, 2014). Diniz (2014, p. 10) 
complementa que a construção do conceito de 
cidadania se deu pela mobilização de:

[...] pessoas e organizações, na busca 
pela construção de uma sociedade igua-
litária e participativa. Hoje, mais do que 
nunca, a participação popular se apre-
senta como uma das mais visíveis de-
monstrações do exercício da cidadania, 
sendo, ao mesmo tempo, uma garantia 
para esse exercício, possibilitando e asse-
gurando outros direitos.

Ser cidadão implica ter direito à vida, 
com liberdade e igualdade perante a lei; par-
ticipar no destino da sociedade; saber decidir; 
opinar de forma construtiva; respeitar os direi-
tos de outrem; ter acesso à educação, ao tra-
balho, ao salário justo, à saúde e a uma velhice 
tranquila (Diniz, 2014; Pinsky e Pinsky, 2005). 
Na perspectiva da participação em processos 
decisórios de interesse coletivo, a cidadania 
pode ser passiva, assegurando direitos em so-
ciedade para garantir o direito à vida, ou ativa, 
fomentando o direito à vida com participação 
civil e política (Massensini, 2011; Pereira, 2007; 
Silveira, 2010).

O exercício da cidadania exige, ainda, a 
conscientização dos indivíduos sobre a realida-
de em que vivem, permitindo-lhes participar 
de forma efetiva na transformação dessa rea-
lidade e na partilha de benefícios, em um pro-
cesso contínuo de interação de direitos e deve-
res individuais e coletivos (Massensini, 2011). 
Embora as classes sociais traduzam um siste-
ma de desigualdades, a cidadania busca uma 
igualdade de direitos e obrigações, sustentada 
por ideias, valores e crenças (Marshall, 1967). 
Esses aspectos baseiam-se em três direitos 

fundamentais:  civis (liberdade individual), po-
líticos (participação no poder) e sociais (bem-
-estar social e econômico) (Massensini, 2011).

Considerando o trajeto histórico da ci-
dadania e seus três direitos básicos, podemos 
afirmar que o bem-estar e a vida digna em so-
ciedade dependem do pleno exercício da cida-
dania (Caraça, 2007, p. 154).

A evolução das TICs adicionou uma nova 
dimensão ao conceito de cidadania, que pas-
sou a incluir o exercício de direitos e deveres 
no ambiente digital. Segundo Snyder (2016), 
Bustamante (2010) e Castells (2003), cidadania 
digital, também chamada de cidadania ativa 
ou hipercidadania, são atividades tecnológicas 
que medem a interação de direitos e deveres, 
individuais e coletivos, motivadas pela livre 
expressão dos cidadãos. A cidadania digital re-
presenta o exercício profundo de participação 
política, social e econômica por meio das TICs 
(Silveira, 2010). Snyder (2016) define esse con-
ceito como um modo de vida em que a ética, a 
moral e o uso responsável da tecnologia garan-
tem segurança individual e coletiva. Já Wright 
(2008, p. 6) afirma que a cidadania digital é "a 
capacidade de participar na sociedade online”,⁵ 
caracterizando o habitar no mundo em rede.

Embora as TICs tenham modificado as di-
nâmicas diárias, reforçaram a responsabilidade 
do Estado em prover suporte para a busca por 
progresso, justiça e modernidade. Dessa forma, 
garantem liberdade, valorização, respeito e o 
papel do cidadão como produtor e transmissor 
de conhecimento (Caraça, 2007; Pereira, 2007; 
Zorrinho, 2007). Mesmo com esforços para 
neutralizar barreiras como custo e capacitação, 
a segmentação cultural, educacional e informa-
cional amplia as desigualdades na distribuição 
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da cidadania, afastando-a da igualdade de direi-
tos e de poder decisório (Pereira, 2007, p. 528). 
O exercício da cidadania digital, entretanto,  po-
derá viabilizar práticas coletivas que compatibi-
lizem necessidades individuais com as de orga-
nismos sociais coletivos (Covre, 2001).

No contexto mais amplo da cidadania 
digital, como discutido, a atuação do cidadão 
na sociedade on-line não se dá isoladamente, 
mas envolve uma série de elementos interco-
nectados que são fundamentais para garantir 
um exercício pleno de direitos e deveres no 
ambiente digital. Ribble (2011) define nove ele-
mentos essenciais para o exercício da cidadania 
digital: a) acesso digital: participação eletrônica 
plena no âmbito do grupo social; b) comércio 
digital: compra e venda eletrônica de bens e 
serviços; c) comunicação digital: troca eletrô-
nica de informação; d) literacia digital: proces-
so de ensinar e aprender sobre a tecnologia e 
sobre o uso da tecnologia; e) etiqueta digital: 
padrões eletrônicos de conduta e/ou compor-
tamento social; f) regulação digital: responsabi-
lidade civil sobre obras e ações digitais; g) di-
reitos e responsabilidade digital: liberdades es-
tendidas a todos no mundo digital; h) saúde e 
bem-estar digital: bem-estar físico e psicológico 
num mundo de tecnologia digital; i) segurança 
digital (autoproteção): precauções eletrônicas 
para garantir a segurança. Os nove elementos 
propostos por Ribble contribuem para o avanço 
da qualidade da cidadania digital (Diniz, 2014, 
p. 10) e contribuem para aprimorar a qualidade 
da cidadania digital, promovendo práticas mais 
inclusivas e democráticas (ibid., p. 10).

Dentre os elementos essenciais para o 
exercício da cidadania digital, a literacia digital 
se destaca como um ponto crucial, especial-
mente ao considerar a relação entre o acesso 
à tecnologia e a capacidade de utilizá-la de 

forma plena e informada. Nesse contexto, a 
“literacia informacional não pode ser isolada 
da literacia digital, uma vez que são conver-
gentes” (Cardoso et al., 2012, p. 4), especial-
mente porque “sem as habilidades cognitivas 
que levam ao desenvolvimento de literacia da 
informação não se adquire literacia digital” (Sil-
va, 2012, p. 40). Outro fator importante para 
essa convergência é que, principalmente por 
meio da Internet,  as fontes de informação se 
proliferam rapidamente. Assim, torna-se cada 
vez mais relevante que o indivíduo tenha ple-
no domínio da literacia digital a fim de escolher 
informações  e tomar decisões em sua vida pes-
soal e profissional.

Para Ryynänen (2004), a literacia digital 
constitui um direito humano básico para toda 
a vida, pois, sem ela, o cidadão não concreti-
za seus outros direitos. Nesse sentido, “[...] 
promover a literacia da informação significa 
capacitar as pessoas a alcançar seu poten-
cial na sociedade da informação”.⁶ De acordo 
com a Unesco (2005), “[...] alfabetização di-
gital envolve  um contínuo de aprendizagem, 
permitindo  que os indivíduos atinjam seus 
objetivos, desenvolvam  seus conhecimentos e 
potencial e participem plenamente da comuni-
dade e da sociedade em geral”⁷ (Cardoso et al., 
2012, p. 308; tradução nossa).

O desenvolvimento das habilidades da 
literacia digital para o exercício da cidadania 
digital, por meio da capacitação não formal 
oferecida pelos programas de inclusão dos Te-
lecentros (além da formal, oferecida pelo ensi-
no escolar) pode servir como ligação entre os 
indivíduos que estão nos “fossos digitais” e as 
suas barreiras culturais.

Essas conexões permitem maior acesso 
às diferentes áreas temáticas exigidas para o 
pleno exercício da cidadania dos indivíduos com 
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pouca educação e baixa condição social, pro-
porcionando, assim, maior equidade nas opor-
tunidades em ambientes digitais (Silva, 2012).

Aspectos metodológicos 

Para a proposição do estudo de caso, objeto 
deste artigo, ou seja, a elaboração das corre-
lações entre as dimensões dos Telecentros, da 
Cidadania, das TICs e da Internet, bem como 
do modelo conceitual apresentado na seção 
seguinte, foram realizados diversos estudos ex-
ploratórios e inferenciais ao longo da pesquisa 
(Figura 1). Devido à limitação de espaço, apre-
senta-se aqui um resumo desse percurso.

Esta seção está organizada em três par-
tes: população e locais, coleta de dados e aná-
lises preliminares (estudos exploratórios e infe-
renciais até a Análise de Componente Principal 
(ACP). A metodologia da correlação de Pearson 

será detalhada e, por último, será apresentada 
a justificativa para a não utilização de um mo-
delo conceitual já existente na literatura.

População e locais

A população foi constituída por usuários de 84 
dos 302⁸ Telecentros instalados (mas não ne-
cessariamente ativos) em Belo Horizonte/MG 
(Tabela 1 e Figura 2). Os Telecentros ativos (do ti-
po comunitário, escolar ou instalados em outros 
órgãos governamentais) no município tinham o 
apoio da Prefeitura de Belo Horizonte (PBH) por 
meio da Empresa de Informática e Informação 
do Município de Belo Horizonte (Prodabel).

Quanto aos participantes, são todos 
usuá rios de Telecentros de classe social baixa 
(renda familiar entre um e três salários-míni-
mos), com idade entre 18 e 70 anos e qualquer 
grau de escolaridade, estado civil ou profissão, 
incluindo aposentados e desempregados.

Figura 1 – Percurso metodológico do estudo global

Fonte: Haddad, 2019.

Estudos Exploratórios: 
• Bibliográfi co;
• QualitaƟ vo (focos 
grupo);
• Resultados principais: 
temas: TIC, Internet, 
Cidadania e Telecentro 
e seus indicadores 
(perguntas). (Haddad, 
Oliveira e Beaufi ls, 2017; 
Haddad, Oliveira, e 
Cardoso, 2016).

Estudos inferenciais: 
quanƟ taƟ vo com:
• QuesƟ onário: por tema 
e perguntas (332);
• Análise descriƟ va;
• Análise de Componente 
Principal (ACP);
• Resultados principais: 
dimensões (37) dos 
temas e seus indicadores 
(Haddad e Oliveira, 2017, 
2019).

Estudo inferencial: quan-
Ɵ taƟ vo com:
• Análise de correlação 
de Pearson.
• Resultado principal: 
correlação entre as 
dimensões dos temas

O Modelo:
com as correlações entre 
as dimensões.
•  Resultado principal: 
modelo conceitual para 
avaliação da democracia 
e inclusão digital.

Objeto deste arƟ go
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Optou-se por divulgar o link do questio-
nário on-line no site da Prodabel e no ambien-
te de trabalho de todos os computadores dos 
Telecentros  ativos. Encerrada a fase da coleta 
de dados, obteve-se amostra de 641 partici-
pantes em 84 Telecentros, sendo 291 mulheres 
e 350 homens.

Para que as análises estatísticas pudes-
sem ser efetivas, eliminaram-se 126 questioná-
rios considerados incompletos. Assim, obteve-
-se amostra de 84 Telecentros, com tipologias 
diferentes, e 515 participantes que concluíram 
as respostas do questionário on-line.

Em relação ao número de usuários parti-
cipantes por tipo de Telecentro, destacam-se, 
em primeiro lugar, 34 Telecentros comunitá-
rios (dos 52 existentes), com o maior número 
de questionários válidos (249). Em seguida, 
35 Telecentros localizados em laboratórios 
de informática das escolas municipais (dos 
175 existentes) obtiveram 126 questionários 
válidos. Apesar de sete Telecentros inseridos 
em equipamentos  da Secretaria de Políticas 

Sociais  (dos 41 existentes) terem figurado em 
terceiro lugar, representaram apenas 11 ques-
tionários válidos.

No CRC, sob a responsabilidade da Pro-
dabel, foram obtidos, em um único local, 47 
questionários com respostas válidas. Além dis-
so, cinco Telecentros (dos 16 existentes) inseri-
dos em centros culturais registraram 55 ques-
tionários válidos. Outros tipos de Telecentros 
em dois locais diversos (dos 18 existentes) obti-
veram, juntos, 27 questionários válidos.

Os 515 usuários participantes estão distri-
buídos por 168 bairros, vilas ou favelas da cida-
de, o que é bastante representativo, consideran-
do que Belo Horizonte possui 487 desses assen-
tamentos oficiais. Nove bairros, vilas ou favelas 
aparecem em destaque, o que pode indicar que 
os usuários frequentam mais os Telecentros lo-
calizados próximos de suas residências. Os Tele-
centros estão distribuídos por todo o território 
municipal; grande parte deles inserida em áreas 
onde os índices de qualidade de vida e saúde 
são os mais baixos da cidade (Figura 2).

Tabela 1 – Número de Telecentros por Ɵ pologia

Fonte: Diretoria de Inclusão da Prodabel, em 2017.

Gestão Tipologia Telecentro
Telecentros AƟ vos

N. %

ONGs/Associações
PBH - SMED
PBH - FMC
PBH- Prodabel
PBH - SMED
PBH - SMPL
Outros

Comunitário
Laboratórios TI escolas municipais
Centros Culturais
CRC
Laboratórios TI escolas profi ssionalizantes
BH Cidadania, Cras, etc.
Diversos 

52
172

16
2
3

41
19

17,2
57,0

5,3
0,7
1,0

13,6
6,3

Total 302 100
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Figura 2 – Telecentros parƟ cipantes da pesquisa distribuídos pelo território municipal
e índice de qualidade de vida e de saúde das áreas em que estão localizados

Fonte: PBH, Prodabel, (2017).
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Coleta de dados

Essa etapa da pesquisa foi realizada por meio de 
um questionário elaborado com oito questões 
abertas para caracterização sociodemográfica 
e 332 questões fechadas, com 332 indicadores, 
sendo 116 derivados da fase exploratória e os 
demais de outros estudos e do levantamento 
teórico-conceitual. Essas questões foram avalia-
das em uma escala de tipo Likert,  de 1 a 5 (atra-
vés do sistema Qualtrics), e 25 questões abertas 
sem escala Likert (Haddad, 2019).

O processo de coleta de dados primá-
rios foi simples e aleatório. Os usuários que 
frequentaram os Telecentros no período da 
pesquisa respondiam ao questionário de for-
ma voluntária. O questionário – que incluía 
indicadores de mensuração da percepção dos 
impactos  das TICs e da utilização dos progra-
mas de inclusão digital (Telecentros) no exer-
cício da cidadani a digital –, ficou disponível 
on-line por um período de 44 dias nos compu-
tadores dos Telecentros.

Foi alcançada uma quantidade superior 
a 700 questionários respondidos, o que carac-
terizou amostra não paramétrica aleatória por 
não apresentar uma distribuição normal (ibid.). 
As respostas foram classificadas e analisadas, 
considerando sua limitação quanto ao fato de 
que a distância entre elas não é mensurável. 
No entanto, essa limitação é aceitável para fe-
nômenos sociais. Assim, uma série de fatores 
qualitativos foram transformados em fatores 
quantitativos ou variáveis, permitindo a obten-
ção de respostas mensuráveis sobre a percep-
ção dos usuários em relação aos quatro temas 
(TIC, Internet, Telecentro e Cidadania), de for-
ma gradual e com diferentes intensidades.

Os dados foram migrados do Qualtrics 
para o Excel e, posteriormente, exportados pa-
ra o SPSS. Após recolhidos, foram agrupados e 
tratados estatisticamente por diferentes méto-
dos, visando atender aos diversos objetivos da 
pesquisa global.

Análises estaơ sƟ cas preliminares

Inicialmente, foi realizada uma análise estatís-
tica descritiva. Por meio dela, obteve-se, com 
base nas médias e na graduação de intensida-
de da escala Likert, a percepção da importân-
cia, ou não, dos indicadores propostos em cada 
questão do questionário. Essas análises foram 
apresentadas em tabelas de frequências esta-
tísticas, incluindo média e desvio padrão. Com 
essa estatística indutiva e os indicadores mais 
frequentes, foi possível extrair as primeiras 
conclusões para a compreensão geral da amos-
tra/universo e para explorações preliminares 
dos dados em relação aos objetivos da pesqui-
sa (Haddad, 2019; Haddad, Oliveira e Beaufils, 
2017). Mesmo considerando o número eleva-
do de indicadores por questão, optou-se por 
mantê-los, garantindo a integridade dos dados, 
a celeridade da pesquisa e a análise detalhada 
de aspectos emergidos em estudos anterio-
res (Haddad, 2019; Haddad, Oliveira e Alturas, 
2022, 2023).

Em seguida, as dimensões de cada te-
ma (TIC, Internet, Telecentro e Cidadania) fo-
ram definidas por meio da análise de ACPs. 
Esse método permitiu a redução do conjunto 
de indicadores (variáveis) correlacionável em 
outro conjunto, com menor número de variá-
veis não correlacionadas, designadas como 
componentes principais ou dimensões. Esse 
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procedimento  reduziu a complexidade da in-
terpretação dos dados e possibilitou a análise 
dessas dimensões para utilizá-las como inputs, 
variáveis métricas explicativas ou explicadas 
em outras técnicas estatísticas ou modelos.

Para assegurar a qualidade das análises, 
foram utilizados critérios como valor próprio, 
variância explicada (acima de 50%) e Alfa de 
Cronbach (Pestana e Gageiro, 2014; Laureano 
e Botelho, 2017). Também foram aplicados os 
procedimentos Kaiser-Meyer-Olkin Measure of 
Sampling Adequacy (KMO) e o teste de Bartlett 
para verificar a qualidade das correlações entre 
as variáveis. Com resultados aceitáveis, segun-
do a literatura,⁹ prosseguiu-se com as análises 
estatísticas, incluindo o cálculo do coeficiente 
de correlação linear R de Pearson, para aferir 
o grau de associação (positivo ou negativo) e a 
intensidade das variáveis (dimensões), além de 
suas contribuições pelas variâncias individuais.

Dos 332 itens analisados, 37 dimensões 
foram identificadas, distribuídas da seguin-
te forma: cidadania passiva: três dimensões 
(Direito Social, Direito Civil e Direito Político); 
cidadania ativa: três dimensões (Interação So-
cial, Acesso Digital e Literacia Digital); TIC: 11 
dimensões, sendo seis para “contribuições das 
TICs” (Exclusão Social, Capacitação e Comuni-
cação, Dependência, Atualização e Integração, 
Participação Social e Política, Conscientização), 
três para “sentimentos em face das TICs” (Au-
tonomia, Inquietação, Saber Fazer) e dois para 
Internet: (Oportunidades, Ameaças); Telecen-
tro: 20 dimensões, sendo quatro para “o Te-
lecentro permite” (Capacitação/Aprendizado, 
Acessibilidade/Integração, Reconversão/Inter-
venção, Otimização), cinco para “razões para 
se frequentar ou não” (Socialização, Desco-
nhecimento, Restrições, Acessibilidade Digital, 
Inacessibilidade  Digital), cinco para “atividades” 

(Participação ativa, Consulta e partilha de infor-
mação, Lazer, Formação, Comunicação), duas 
para “gestor” (Promoção de comunidade e Ser-
viço à comunidade) e quatro para “melhorias” 
(Formação, Manutenção e qualidade, Extensão 
de funcionamento, Ampliação de serviços).

Análises estaơ sƟ cas das correlações 
entre as dimensões

As análises entre as dimensões TIC e Internet 
com as do Telecentro; TIC e Internet com as da 
cidadania digital (ativa) e passiva; cidadania di-
gital (ativa) com as da cidadania passiva; Tele-
centro com as da cidadania digital e cidadania 
passiva foram realizadas utilizando o coeficien-
te de correlação de Pearson (Cohen, 1988).

Cabe ressaltar que esta pesquisa se en-
quadra no campo dos Estudos Sociais e que 
muitos autores (Cohen, 1988; Field, 2009; 
Maroco, 2011) defendem que valores de ρ de 
Pearson na faixa de 0,3 a 0,5 – positivos ou 
negativos – representam uma boa/ótima cor-
relação linear, indicando alguma relação entre 
as variáveis. Essa foi a referência adotada para 
determinar a existência de correlação entre as 
variáveis, comparando o valor de ρ com o nível 
de significância.

Adotou-se o nível de significância estatís-
tica (α) de 0,05. Assim, quando o valor de ρ ≤ 
0,05, consideramos a correlação como estatisti-
camente significativa. Por outro lado, quando o 
valor de ρ > 0,05, consideramos que a correla-
ção não é estatisticamente significativa (Olivei-
ra, 2008; Pereira e Patrício, 2016). 

Por fim, vale destacar que, em análises 
mais conservadoras, essa interpretação do va-
lor de ρ pode variar conforme a área de conhe-
cimento e os objetivos do estudo.
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Modelo conceitual 

A opção de não trabalharmos com um modelo 
na fase inicial nem na fase exploratória da pes-
quisa se deu porque, de início, não tínhamos 
evidências ou dados cientificamente relevan-
tes sobre as dimensões da inclusão digital e da 
cidadania e muito menos sobre as relações de 
causa e efeito entre essas temáticas.

Se tivéssemos optado por testar um 
modelo no início da pesquisa, haveria grande 
probabilidade de ser incompleto, inadequado 
à população em estudo além de carecer de fun-
damentação teórica e empírica. Isso resultaria 
em um modelo facilmente questionado concei-
tualmente, o que limitaria e possivelmente im-
pediria a correta definição da abordagem me-
todológica a ser adotada na pesquisa aprofun-
dada e bem fundamentada que se impunha.

Estudo de caso das correlações 
entre dimensões 

Apresentam-se, a seguir, os resultados esta-
tísticos que determinam o grau de associação 
entre as dimensões internas às quatro temáti-
cas: Telecentro, TIC, Internet e Cidadania (pas-
siva e ativa).

Correlações entre as dimensões 
Telecentro, TIC e Internet 

Os resultados apresentados na Tabela 2 com-
plementam os resultados da literatura apre-
sentada, indicando que a percepção do Te-
lecentro (além das razões para frequentá-lo, 

das atividades nele desenvolvidas, do papel 
do gestor e das melhorias necessárias) é a de 
um espaço para acesso às TICs e que a elas 
estão fortemente correlacionados. É nos Tele-
centros, por meio do acesso gratuito às TICs, 
que parte da população de baixa renda tem a 
oportunidade de usá-las, capacitando-se e se 
comunicando, atualizando-se, integrando-se 
socialmente e participando politicamente, por 
exemplo, de reuniões do orçamento participa-
tivo. Isso contribui para maior conscientização 
dos problemas do dia a dia e da vida em comu-
nidade. Quanto mais se considera que as TICs 
auxiliam na capacitação e na comunicação, na 
atualização e na integração social, na partici-
pação social e política e na conscientização, 
mais forte é a percepção de que o Telecentro 
é fundamental para acessibilidade digital, con-
sulta e partilha de informação, lazer, promoção 
e serviços à comunidade, e mais, contribui pa-
ra a redução do fosso digital e da exclusão di-
gital (dimensão oposta à do uso do Telecentro) 
na sociedade atual.

Evidencia-se que o desconhecimento e 
as restrições de uso do Telecentro se corre-
lacionam no sentido oposto ao uso das TICs. 
Curiosamente, a participação ativa nas ativi-
dades rea lizadas no Telecentro não se corre-
laciona com a capacitação, a comunicação e 
a conscientização do uso das TICs, talvez por 
entenderem  que são requisitos anteriores 
para exercê-la. Verifica-se, também, que a 
exclusão  social está correlacionada de forma 
oposta com o uso dos Telecentros, ou seja, 
quanto menos se usam os Telecentros, maior 
poderá ser a exclusão social e digital e a in-
quietação quanto ao uso das TICs. Já a depen-
dência das TICs não se correlaciona com o uso 
do Telecentro. 
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Destaca-se ainda que, quanto mais se 
tem autonomia, o saber fazer em relação às 
TICs e o uso da Internet como uma oportuni-
dade, mais fortemente os Telecentros são uti-
lizados como um espaço de igualdade de opor-
tunidades sociais. Entretanto, o uso da Internet 

também é considerado como ameaça, inferin-
do-se que essa correlação poderá estar associa-
da às pessoas que não têm acesso à Internet, 
tornando-se um forte fator de exclusão social e 
digital, ou ao uso indevido por aqueles que a 
utilizam para fins ilícitos.

Tabela 2 – Correlações entre as dimensões associadas ao Telecentro
e as associadas dimensões às TICs e as da Internet

Dimensões associadas
ao Telecentro

Contribuições das TICs SenƟ mentos quanto às TICs Internet

Capacitação/
Aprendizagem -0,230*** 0,457*** -0,076 0,352*** 0,347*** 0,343*** 0,345*** -0,147** 0,438*** 0,415*** -0,163***

Acessibilidade/
Integração -0,181*** 0,346*** -0,052 0,322*** 0,329*** 0,304*** 0,274*** -0,151** 0,337*** 0,404*** -0,075

Reconversão/
Intervenção -0,191*** 0,405*** 0,002 0,399*** 0,308*** 0,316*** 0,328*** -0,085 0,398*** 0,470*** -0,106*

OƟ mização -0,015 0,079 -0,052 0,235*** 0,196*** 0,101* 0,227*** 0,069 0,134** 0,178*** 0,041

Socialização -0,083 0,307*** -0,045 0,248*** 0,220*** 0,250*** 0,280*** -0,080 0,245*** 0,320*** -0,115*

Desconhecimento 0,093 0,065 0,111* 0,046 0,172*** 0,108* 0,019 0,139** 0,010 0,076 0,144**

Restrições 0,077 -0,181*** 0,131** 0,061 -0,076 -0,032 -0,048 0,193*** -0,132** -0,116* 0,184***

Acessibilidade 
digital -0,143** 0,256*** -0,079 0,197*** 0,142** 0,228*** 0,264*** -0,128** 0,285*** 0,326*** -0,102*

Inacessibilidade 
digital

0,039 0,025 -0,090* 0,018 0,049 0,034 0,034 0,081 0,028 0,038 0,017

ParƟ cipação aƟ va -0,024 0,028 -0,025 0,205*** 0,127** 0,025 0,235*** 0,101* 0,127** 0,149** 0,068

Consulta e parƟ lha 
de informação -0,167*** 0,281*** -0,054 0,271*** 0,208*** 0,200*** 0,325*** -0,045 0,385*** 0,287*** -0,094*

Lazer -0,140** 0,059 -0,137** 0,173*** 0,050 0,054 0,221*** 0,025 0,148** 0,114* 0,006

Formação -0,106* 0,223*** -0,078 0,202*** 0,142** 0,124** 0,202*** -0,036 0,230*** 0,170*** -0,119**

Comunicação -0,022 0,059 0,028 0,212*** 0,133** 0,088 0,256*** -0,005 0,214*** 0,196*** 0,004

Promoção da 
comunidade -0,129** 0,330*** 0,018 0,392*** 0,334*** 0,219*** 0,339*** -0,012 0,298*** 0,368*** -0,062

Serviço à 
comunidade

-0,082 0,158** 0,004 0,319*** 0,290*** 0,174*** 0,289*** 0,023 0,193*** 0,264*** -0,014

Formação -0,131** 0,303*** -0,044 0,298*** 0,205*** 0,262*** 0,240*** -0,037 0,264*** 0,276*** -0,099*

Manutenção e 
qualidade -0,088 0,311*** -0,067 0,292*** 0,245*** 0,257*** 0,213*** -0,004 0,243*** 0,372*** -0,081

Extensão 0,006 0,243*** 0,023 0,236*** 0,304*** 0,200*** 0,218*** 0,102* 0,217*** 0,317*** 0,021

Ampliação serviços -0,058 0,197*** -0,031 0,270*** 0,173*** 0,177*** 0,188*** -0,012 0,181*** 0,233*** -0,021
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Correlações de Pearson – A signifi cância estaơ sƟ ca:  p < 0,050*; p < 0,010 **; p < 0,001.***
Signifi cância: vermelho: estaơ sƟ ca limítrofe; cor laranja: negaƟ va; cor cinza: posiƟ va.
Fonte: Haddad, em 2019.
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Correlações entre as dimensões 
TIC e Internet 

Os resultados apresentados na Tabela 3 reforçam 
resultados anteriores, mostrando que a Internet 
é considerada, sobretudo, pelas oportunidades 
que proporciona. Quanto mais se considera que 
as TICs auxiliam na capacitação, na comunica-
ção, na atualização, na integração social, na par-
ticipação social e política e na conscientização, 
mais forte é a percepção de que, efetivamente, 
a Internet é uma oportunidade. Curiosamente, a 
participação social e política é ambivalente, po-
dendo também ser associada à Internet como 
ameaça, eventualmente pelo seu possível uso 
inadequado em eventos participativos.

Porém, quanto mais a Internet é re-
presentada como ameaça: a) mais forte é a 
representação das TICs como fator de depen-
dência das pessoas, especialmente em relação 
à própria Internet; e b) mais significativa é a 
representação das TICs como possível fator de 
exclusão social. Sendo assim, para que as TICs 
sejam percebidas como preventivas em relação 
à exclusão e como reais fatores de integração, a 
Internet deve ser acessível a todos e vista como 
uma oportunidade.

Isso salienta a importância não apenas 
das TICs, mas também do seu uso e domínio, 
além do acesso livre e aberto à Internet devi-
do às oportunidades de acesso à informação 
que proporcionam.

Tabela 3 – Correlações entre as dimensões associadas às TICs e as da Internet

Correlações de Pearson – A signifi cância estaơ sƟ ca: p < 0,050*; p < 0,010 **; p < 0,001***
Signifi cância: vermelho: estaơ sƟ ca limítrofe; cor laranja: negaƟ va; cor cinza: posiƟ va.
Nota: fatores gerados pela ACP que remetem a: 1- contribuições posiƟ vas e 2- contribuições negaƟ vas.
Fonte: Haddad, em 2019.

Dimensões associadas às TICs
Internet

OportunidadesП AmeaçasР

Contribuições

Exclusão social 0,014 0,652***

Capacitação e comunicação 0,562*** -0,143**

Dependência 0,068 0,413***

Atualização e integração social 0,546*** -0,090

ParƟ cipação social e políƟ ca 0,524*** 0,202***

ConscienƟ zação 0,491*** -0,076

SenƟ mentos

Autonomia 0,377*** -0,099*

Inquietação -0,012 0,453***

Saber fazer 0,420*** -0,069
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Correlações entre as dimensões 
TIC, Internet e Cidadania        
(digital e passiva)

Conforme a Tabela 4, observa-se que existem 
fortes correlações entre as dimensões de cida-
dania (direito social, direito civil e direito políti-
co) e as dimensões capacitação e comunicação, 
atualização e integração social, participação 
social e política, e conscientização – todas as-
sociadas às contribuições das TICs. Isso significa 
que, quanto mais se percebem as TICs como 
importantes para auxiliar as pessoas na sua 
formação técnica, na facilidade de comunicar, 
na participação em nível comunitário, social e 
político e na conscientização dos problemas e 
realidades que as envolvem, maior é a capaci-
dade que as pessoas têm para exercer a cidada-
nia em todas as suas vertentes, em nível social, 
civil e político.

Daqui se infere, também, o papel das 
TICs em combater a exclusão social. A cor-
roborar esses resultados, assinala-se que, 
quanto mais as pessoas se sentem excluídas 
socialmente, menos direitos sociais, civis e po-
líticos consideram ter. Verifica-se, ainda, que 
não há qualquer relação estatística significa-
tiva entre as dimensões de cidadania e aque-
las associadas  à dependência, que podem ser 
associadas às TICs, ou seja, considera-se que 
esta dependência  não influi em nada no exer-
cício da cidadania.

Os resultados obtidos para as correlações 
entre as dimensões associadas às contribuições 
das TICs e as dimensões associadas à cidada-
nia digital vão no sentido do que antes foi co-
mentado para a cidadania. Em suma, quanto 
mais as TICs são consideradas importantes na 
formação técnica, na facilidade de comunicar, 
na participação em nível comunitário, social 

TIC

Cidadania

Cidadania digital (aƟ va) Cidadania (passiva)

Interação 
social

Acesso ao 
digital

Literacia 
digital

Direito 
Social

Direito 
Civil

Direito 
PolíƟ co

TIC
Contribuições 

Exclusão social -0,173*** -0,093* -0,120* -0,130** -0,162** -0,146**

Capacitação e comunicação 0,485*** 0,385*** 0,443*** 0,324*** 0,385*** 0,434***

Dependência -0,057 -0,001 -0,066 -0,005 -0,042 -0,052

Atualização e integração social 0,470*** 0,338*** 0,380*** 0,366*** 0,390*** 0,408***

ParƟ cipação social e políƟ ca 0,414*** 0,300*** 0,325*** 0,222*** 0,287*** 0,398***

ConscienƟ zação 0,420*** 0,339*** 0,349*** 0,290*** 0,343*** 0,377***

TIC
SenƟ mentos

Autonomia 0,359*** 0,315*** 0,320*** 0,263*** 0,291*** 0,325***

Inquietação -0,144** -0,147** -0,154*** -0,152** -0,145** -0,105*

Saber fazer 0,407*** 0,384*** 0,336*** 0,264*** 0,303*** 0,331***

Internet
Oportunidade 0,601*** 0,499*** 0,543*** 0,425*** 0,471*** 0,576***

Ameaça -0,100* -0,024 -0,074 -0,117** -0,109* -0,045

Tabela 4 – Correlações entre as dimensões associadas às TICs
e as da Internet versus as da Cidadania

Correlações de Pearson – A signifi cância estaơ sƟ ca: p < 0,050*; p < 0,010 **; p < 0,001***    
Signifi cância: cor laranja: negaƟ va; cor cinza: posiƟ va.         
Fonte: Haddad, em 2019.
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e político, na conscientização dos problemas 
e realidades que nos envolvem, na prevenção 
da exclusão social, mais forte é a percepção de 
integração social, inclusão digital e literacia di-
gital – ou seja, maior é a capacidade dos parti-
cipantes de exercerem cidadania digital.

Correlações entre as dimensões 
Cidadania digital (aƟ va)                   
e Cidadania (passiva)

Conforme a Tabela 5, observa-se que existem 
fortes correlações entre as dimensões de cida-
dania digital ou ativa (interação social, acesso 
ao digital e literacia digital) e as dimensões da 
cidadania (passiva) – direito social, civil e polí-
tico. Isso significa que, quanto mais a cidadania  
digital é percebida como importante  para a 

resolução de várias questões, tanto pessoais 
quanto relacionadas à comunidade on-line, 
maior é o uso da internet para participação 
social e política, aumentando a proficiên cia no 
uso das TICs e possibilitando usá-las de forma 
responsável para fins de bem-estar social, para 
lutar contra a exclusão  social, para se informar 
e desenvolver serviços governamentais on-line, 
etc. Assim, quanto maior essa percepção da 
cidadania digital, maior é a capacidade que as 
pessoas têm para exercerem a cidadania (pas-
siva) em todas as suas vertentes, nos âmbitos: 
social – ter o que comer, moradia, trabalho, la-
zer; civil – ser livre, ter liberdade de pensamen-
to, saber ouvir e falar; e político – manifestar-
-se de forma livre, participar de movimentos 
sociais e políticos, poder se pronunciar e lutar 
pelos seus direitos, etc.

Tabela 5 – Correlações entre as dimensões associadas
da cidadania digital (aƟ va) e as da cidadania (passiva)

Cidadania digital (aƟ va)
Cidadania (passiva)

Direito Social Direito Civil Direito PolíƟ co

Interação social 0,526*** 0,592*** 0,684***

Acesso ao digital 0,464*** 0,499*** 0,533***

Literacia digital 0,395*** 0,433*** 0,522***

Correlações de Pearson – A signifi cância estaơ sƟ ca: p < 0,050*; p < 0,010 **; p < 0,001***
Signifi cância: cor laranja: negaƟ va; cor cinza: posiƟ va.
Fonte: Haddad, em 2019.
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Correlações entre as dimensões 
Telecentro, Cidadania digital 
(aƟ va) e Cidadania (passiva)

Os resultados apresentados na Tabela 6 refor-
çam, de forma clara e estatisticamente justifi-
cada, as evidências anteriores, descritas neste 
estudo, quanto ao objetivo central das pesqui-
sas: os Telecentros contribuem para o exercício 
da cidadania e é por meio deles que a maior 
parte da população que os frequenta tem aces-
so às TICs, consideradas essenciais para o exer-
cício da cidadania digital.

Quanto mais se considera que os Tele-
centros oferecem oportunidades para capaci-
tação e aprendizagem, acessibilidade e inte-
gração, reconversão e intervenção, otimização, 
socialização, acessibilidade digital, participa-
ção ativa, consulta e partilha de informação, 
lazer, comunicação, promoção e serviços da 
comunidade com qualidade das TICs, amplia-
ção e extensão dos serviços, mais forte é a per-
cepção de que, efetivamente, os Telecentros 
são essenciais para o exercício da cidadania 
(ativa e passiva). Curiosamente, o lazer não 
está associado ao direito social e ao acesso 

Tabela 6 – Correlações entre as dimensões do Telecentro e as da cidadania (aƟ va e passiva

Dimensões do Telecentro

Cidadania

Cidadania digital (aƟ va) Cidadania passiva

Interação 
social

Acesso 
digital

Literacia 
digital

Direito 
Social

Direito 
Civil

Direito 
PolíƟ co

Telecentro

Capacitação e aprendizagem 0,543*** 0,406*** 0,387*** 0,482*** 0,522*** 0,519***

Acessibilidade e integração 0,540*** 0,367*** 0,366*** 0,404*** 0,462*** 0,435***

Reconversão e intervenção 0,529*** 0,386*** 0,441*** 0,420*** 0,458*** 0,493***

OƟ mização 0,236*** 0,066 0,168*** 0,153** 0,198*** 0,210***

Razões para 
frequentar 
ou não o 
Telecentro

Socialização 0,295*** 0,159*** 0,281*** 0,196*** 0,229*** 0,279***

Desconhecimento 0,086 0,058 0,029 0,066 0,063 0,108*

Restrições -0,140** -0,153** -0,148** -0,050 -0,093* -0,073

Acessibilidade digital 0,257*** 0,219*** 0,215*** 0,213*** 0,290*** 0,315***

Inacessibilidade digital 0,006 -0,071 0,030 -0,042 -0,040 0,014

AƟ vidades

ParƟ cipação aƟ va 0,166*** 0,035 0,150** 0,029 0,074 0,187***

Consulta e parƟ lha de informação 0,369*** 0,231*** 0,279*** 0,235*** 0,312*** 0,379***

Lazer 0,160*** 0,026 0,143** 0,026 0,104* 0,161***

Formação 0,230*** 0,092* 0,173*** 0,170*** 0,230*** 0,268***

Comunicação 0,196*** 0,155*** 0,171*** 0,122** 0,152** 0,215***

Papel do 
gestor

Promoção da comunidade 0,430*** 0,265*** 0,378*** 0,309*** 0,299*** 0,407***

Serviço à comunidade 0,270*** 0,181*** 0,306*** 0,175*** 0,181*** 0,294***

Melhorias

Formação 0,371*** 0,230*** 0,281*** 0,265*** 0,322*** 0,388***

Manutenção e qualidade 0,467*** 0,372*** 0,333*** 0,303*** 0,378*** 0,470***

Extensão 0,346*** 0,281*** 0,296*** 0,225*** 0,262*** 0,377***

Ampliação de serviços 0,320*** 0,252*** 0,255*** 0,246*** 0,312*** 0,348***

Correlações de Pearson – A signifi cância estaơ sƟ ca: p < 0,050*; p < 0,010 **; p < 0,001.***
 Signifi cância:  vermelho: estaơ sƟ ca limítrofe; cor laranja: negaƟ va; cor cinza: posiƟ va.
Fonte: Haddad, em 2019.
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digital, possivelmente  devido à carência de 
recursos essenciais para a sobrevivência dessa 
população de baixa renda, sendo relegado a 
um segundo plano de prioridades.

A participação ativa nos Telecentros, co-
mo uma dimensão fundamental para o exercí-
cio da cidadania ativa, está associada à intera-
ção social, à literacia digital e ao direito político. 
Esses fatores indicam que a população usuária 
acredita que, por meio da integração social, 
da participação na política e do combate à 
exclusão  social é possível conquistar os demais 
direitos civis e sociais.

Por um lado, tais resultados são reforça-
dos quando as dimensões “desconhecimento” 
e “inacessibilidade digital” se apresentam es-
tatisticamente não significativas. Por outro, a 
dimensão “restrições de uso” aparece como 
estatisticamente significativa, mas em sentido 
oposto. Ou seja, quanto maior a percepção 
das restrições de uso nos Telecentros – seja 
pelo desconhecimento, pela falta de oportuni-
dade de acesso, por regras de uso ou pela má 
qualidade  dos serviços e equipamentos oferta-
dos –, menor é a percepção sobre o exercício 
da cidadania.

Proposta de um modelo                
de avaliação de iniciaƟ vas  
públicas de inclusão digital

Mediante o percurso metodológico apresen-
tado na seção aspectos metodológicos, te-
mos a fundamentação, sustentada (Haddad, 
2019) empiricamente, que nos permite propor 
um possível modelo que integra as diferentes 
dimensões  associadas: a) Telecentro, TIC – e In-
ternet –, cidadania e cidadania digital.

Deduziu-se, assim, possíveis relações de 
causa e efeito entre as entidades/dimensões 
consideradas, que representam a inclusão di-
gital como contribuição para o exercício da 
cidadania, em especial, os programas dos Tele-
centros. O modelo desenvolvido será gradual-
mente construído e discutido, e, no final, será 
apresentada uma proposta integrada.

A primeira etapa consistiu em correla-
cionar e comprovar a importância das TICs e 
da uso da internet nos Telecentros (Tabela 2); 
dessa forma, sugere-se a primeira parte da pro-
posta do modelo (Figura 3). Em seguida, cor-
relacionamos e confirmamos a importância da 
Internet para o correto uso das TICs (Tabela 3); 
e assim sugere-se a segunda parte do modelo 
(Figura 4).

 A terceira parte da proposta do modelo 
se correlacionou com a importância das TICs e 
da  internet no exercício de cidadania – ativa e 
passiva (Tabelas 4 e Figura 5). Foi igualmente 
importante, com base nos argumentos de al-
guns autores (Covre, 2001; Diniz, 2014; Perei-
ra, 2007; Silveira, 2010; Snyder, 2016; Wright, 
2008) e nos resultados por nós obtidos, desta-
car a importância fundamental das TICs e do 
seu correto uso como ferramentas e conheci-
mentos indispensáveis para que haja um exer-
cício mais pleno de cidadania (Tabela 5), pro-
pondo-se a quarta parte do modelo (Figura 6). 

Retorna-se ao objetivo central da inves-
tigação, que é comprovar que os Telecentros, 
como programa de oferta gratuita de TIC e In-
ternet (Tabela 6), contribuem direta e indireta-
mente para o exercício da cidadania. Assim, su-
gere-se a última parte da proposta do modelo 
(Figura 7). Na Figura 8, apresenta-se o modelo 
completo e integrador que se pretende testar e 
validar em trabalhos futuros.
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Considerações fi nais 

Em função do percurso metodológico desen-
volvido, da revisão teórico-conceitual realizada 
e dos resultados obtidos ao longo dos diversos 
estudos, que a fundamentam, propôs-se um 
modelo conceitual para a cidadania digital, 
englobando e integrando os diversos indica-
dores a ela correlacionados, implicitamente  

contribuindo para a compreensão da grande 
importância dos programas de inclusão  digi-
tal, em particular entre pessoas que vivem em 
condições de vulnerabilidade social. Embora 
este modelo possa, naturalmente, ser aper-
feiçoado, testado e validado em outras pes-
quisas, esperamos ter contribuído para uma 
definição mais ampla e precisa do conceito de 
cidadania  digital, demonstrando a importância 

Fonte: Haddad, 2019.

Figura 3 – Parte do modelo a ser proposto
da infl uência do Telecentro nos usos

das TICs e da Internet
Figura 4 – Parte do modelo a ser proposto
da infl uência da Internet no uso das TICs
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Figura 5 – Parte do modelo a ser
proposto da infl uência das TICs

e da Internet na Cidadania

Figura 6 – Parte do modelo a ser
proposto da infl uência da cidadania

digital (aƟ va) e da cidadania (passiva)

Internet
Sociedade em Rede

TIC

Cidadania

Cidadania Digital
(aƟ va)

Cidadania
(passiva)

Cidadania

Cidadania Digital
(aƟ va)

Cidadania
(passiva)

Figura 7 – Parte do modelo a ser
proposto da infl uência do Telecentro

no exercício da Cidadania
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Figura 8 – Modelo proposto
para ser testado em trabalhos
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dos Telecentros,  especialmente nas oportuni-
dades de informação, formação e facilidades 
que promovem, na preparação e na afirmação 
de cada  pessoa como cidadã plena em socieda-
des democráticas cada vez mais tecnológicas e 
em rede.

Assim, enfatizando os objetivos propos-
tos, foram encontradas associações estatistica-
mente relevantes, ou correlações significativas, 
que nos indicam que: a) quanto mais os partici-
pantes consideram que o uso das TICs lhes traz 
benefícios e contribuições positivas, melhor se 
sentem em relação às TICs e mais importância 
dão a poder acessar a Internet. Porém, quanto 
mais se percebe a Internet como ameaça, mais 
forte é a percepção das TICs como fator de de-
pendência das pessoas e bem mais significati-
va é a percepção das TICs como possível fator 
de exclusão social – ou seja, quem não domina 
as TICs não sabe ou não se sente à vontade no 
plano digital, e menos pode intervir. A Internet 
é altamente relevante pelas oportunidades que 
proporciona; b)quanto mais os participantes 
percebem a cidadania digital como importante 
para resolver questões pessoais e comunitárias 
on-line, maior é a capacidade que as pessoas 
têm para exercerem a cidadania (passiva) em 
todas as suas vertentes, nos contextos social, 
civil e político; c) por um lado, quanto mais os 
participantes percebem as TICs como impor-
tantes para auxiliar as pessoas (na sua forma-
ção técnica, na facilidade de comunicar, etc.), 
maior é a capacidade que as pessoas têm para 

exercer a cidadania (nos contextos social, civil 
e político). Por outro lado, maior é a percepção 
das restrições de uso nos Telecentros (desco-
nhecimento, falta de oportunidade de aces-
so, etc.), e menor é a capacidade sentida para 
o exercício de cidadania (passiva e ativa); e) 
quanto mais os participantes consideram que 
os Telecentros oferecem oportunidades para a 
capacitação e a aprendizagem, a acessibilidade 
e a integração, etc., mais forte é a percepção de 
que, efetivamente, contribuem e são essenciais 
para o exercício da cidadania (ativa e passiva).

Logo, como conclusões finais têm-se que: 
a) a cidadania digital, ou cidadania ativa, na 
esfera digital, não pode ser dissociada da cida-
dania passiva; b) a cidadania não pode ser dis-
sociada do uso das TICs, nem da utilização dos 
Telecentros; e c) as TICs não podem ser disso-
ciadas do acesso à Internet e do seu uso, nem 
da utilização dos Telecentros, como demonstra-
do nesta pesquisa.

No momento atual, em que as demo-
cracias se encontram ameaçadas por estraté-
gias de desinformação, tornam-se ainda mais 
relevantes que políticas de inclusão digital se-
jam responsabilidade do Estado. É necessário, 
entretanto, avaliar os impactos das políticas 
de inclusão digital no desenvolvimento e no 
exercício da cidadania, particularmente en-
tre grupos  sociais mais vulneráveis, para que 
possam  efetivamente participar da sociedade 
em rede, fundamentando as bases de uma no-
va democracia.

[I]  https://orcid.org/0000-0002-6621-2159
Instituto Universitário de Lisboa, Centro de Investigação em Ciências da Informação, Tecnologias e 
Arquitetura.  Lisboa, Portugal.
srhds@iscte-iul.pt ou samirrhaddad@gmail.com
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Notas

(1) MPOG (2010); MCT (2010); 

(2) 77,8% da população possui celular sendo destes 55,4% smartphones (Mais de 87%..., 2024). 

(3) O critério de classifi cação econômica no Brasil é um instrumento usado para diferenciar a população 
e classifi cá-la em classes de “A” a “E”, sendo “A” a classe mais alta e “E” a mais baixa. Na verdade, 
a classifi cação é feita por salários-mínimos (SM): A (+20 SM), B (10 a 20 SM), C (4 a 10 SM), D (2 a 
4SM) e E (até 2SM) (Alves, 2016).

(4) https://valor.globo.com/brasil/noticia/2023/12/06/ibge-60-pontos-percentuais-dos-brasileiros-
vivem-com-at-1-salrio-mnimo-por-ms.ghtml.

(5) “[…] the ability to parƟ cipate in society on-line […].” 

(6) “PromoƟ ng informaƟ on literacy means empowering people to reach their potenƟ al in informaƟ on 
society.”

(7) “Literacy digital involves a conƟ nuum of learning in enabling individuals to achieve his or her goals, 
develop his or her knowledge and potenƟ al, and parƟ cipate fully in community and wider society.”

(8) Dado disponível em 10/6/2017 no Portal da PBH – Prefeitura de Belo Horizonte (disponível em: hƩ p://
portalpbh.pbh.gov.br/pbh/).

(9) KMO= 1 -0,9 análise fatorial muito boa; KMO= 0,8 -0,9 análise fatorial boa; KMO= 0,7 -0,8 análise 
fatorial média; KMO= 0,6 -0,7 análise fatorial razoável; KMO= 0,5 -0,6 análise fatorial má; e KMO < 
0,5 análise fatorial inaceitável (adaptado de Pestana; Gageiro, 2014, p. 521).
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